VETO TOTAL AO Projeto de lei nº 809, de 2003

Mensagem nº 69, do Sr Governador do Estado

São Paulo, 9 de junho de 2009

Senhor Presidente

Tenho a honra de levar ao conhecimento de Vossa Excelência, para os devidos fins, que, nos termos do artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição do Estado, resolvo vetar, totalmente, o Projeto de lei nº 809, de 2003, aprovado por essa nobre Assembleia, conforme Autógrafo nº 28.327.

De origem parlamentar, a propositura autoriza o Poder Executivo a instituir a "prática de aulas de capoeira", em caráter opcional, nas unidades escolares da rede pública estadual, como atividade curricular de integração sociocultural e desportiva (artigo 1º, "caput"); prescreve, ainda, que, por meio da Secretaria da Educação, poderão ser celebrados convênios com a Associação Brasileira de Capoeira - ABRACAP, a Confederação Brasileira de Capoeira e as federações e associações de capoeira legalmente constituídas, desde que seus mestres e professores sejam habilitados e registrados na forma da lei (artigo 1º, parágrafo único); prevê que as despesas decorrentes da execução da lei correrão à conta de dotações orçamentárias próprias (artigo 2º); e, por fim, estabelece que o Poder Executivo regulamentará a lei no prazo de 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua publicação (artigo 3º).

Conquanto sensível à relevância da matéria e aos elevados propósitos do legislador, vejo-me injungido a negar sanção ao projeto, em face das razões a seguir enunciadas. 

A Constituição Federal, proclamando o caráter nacional da educação, outorgou, em caráter privativo, à União, de acordo com a partilha constitucional de competências, a atribuição de definir as diretrizes e bases a serem observadas pelos sistemas de ensino, em todos os seus níveis e modalidades (artigo 22, inciso XXIV). E, no exercício de tal competência, foi editada a Lei federal nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que dispõe sobre as Diretrizes e Bases da Educação Nacional.

Por outro lado, reservou-se aos Estados competência concorrente para legislar sobre o tema (artigo 24, inciso IX, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal), cabendo-lhes, por esse motivo, organizar o respectivo sistema de ensino, em cooperação com os demais entes da Federação, observadas, como de rigor, as normas gerais emanadas do Poder Central, consubstanciadas na referida lei nacional.

Tendo presentes essas normas e diretrizes, o sistema estadual de ensino e, especialmente, os estabelecimentos de ensino definem as matérias que compõem a parte diversificada do currículo do ensino fundamental e médio, como exigência das características regionais e locais, de forma a se complementar a base nacional comum, de acordo com a norma contida no artigo 26 da Lei de Diretrizes e Bases. Nesse ponto, foram adotadas as modernas teorias do currículo, que aboliram os modelos de currículos idênticos para todas as escolas do país, denominados "guias curriculares", considerando que a organização curricular deve compreender estudos, não somente de ordem nacional, mas também, de ordem regional e local.

Assim, e tendo em vista a norma do artigo 26 em questão, pode-se concluir que a alteração da parte diversificada do currículo, conforme objetiva o projeto, com a instituição da "prática de aulas de capoeira", configura encargo do sistema de ensino, notadamente das escolas, às quais compete a elaboração e a execução da proposta pedagógica, atribuição própria e específica, como projeção da autonomia pedagógica e administrativa que lhes é assegurada para a concretização do princípio da gestão democrática do ensino, conforme deflui dos artigos 12, inciso I, 14 e 15 da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996.

Por conseguinte, ao pretender a integração de um componente curricular definido nas unidades escolares da rede pública estadual, o legislador interfere nas atribuições conferidas às escolas, no que concerne à elaboração e execução da proposta educacional, com reflexos sobre sua autonomia pedagógica, cujo substrato encontra-se na própria Constituição Federal, que em seu artigo 22, inciso XXIV, legitima a edição, pela União, das normas nacionais de educação, consolidadas na Lei nº 9.394, de 26 de dezembro de 1996.

Não modifica esse juízo o fato de o projeto conceder autorização para que o próprio Poder Executivo implante o programa nele previsto (artigo 1º).

O Supremo Tribunal Federal já teve a oportunidade de decidir que o caráter meramente autorizativo da lei não tem por si só o condão de elidir o vício de inconstitucionalidade (ADI-MC nº 2.367, Relator Ministro Maurício Corrêa, v.u., j. 05/04/2001).

No que toca à celebração de convênios com entidades vinculadas à prática da capoeira, para que seus mestres e professores possam atuar na rede pública de ensino, é de se ter presente que não se admite, nessa seara, intervenção legislativa, sob pena de violação ao princípio da separação dos Poderes, consagrado no artigo 2º da Constituição Federal e no artigo 5º, "caput", da Constituição do Estado, conforme reiteradas decisões do Supremo Tribunal Federal (ADI's nºs 342, 676,1.166 e 1.857,).

Quanto à fixação de prazo para a regulamentação da lei (artigo 5º), impende notar que, nos termos do artigo 47, inciso III, da Constituição Estadual, o exame da conveniência e da oportunidade do exercício da função regulamentar insere-se no campo das competências discricionárias, afeto com exclusividade ao Poder Executivo, o que obsta o estabelecimento heterônomo de restrições a esse múnus, como a articulada na proposição. 

Assim, o fato de um Poder obrigar outro a exercer a sua atividade, com a fixação de prazo para tanto, viola o princípio constitucional da separação dos Poderes, insculpido nos artigos 2º da Constituição Federal e 5º, "caput", da Constituição Estadual (ADI nº 3.394/AM, Relator Ministro Eros Grau; DJ 24/8/2007).

Cumpre-me registrar, também, que a Secretaria da Educação, ao se manifestar contrariamente ao projeto, esclareceu que, na busca de alternativas que assegurem aos alunos espaços que ampliem as oportunidades de prática de exercícios revestidos de caráter técnico e tático, a rede oficial de ensino, desde 2002, desenvolve atividades curriculares desportivas (Resolução SE 173, de 5/12/00 e Instrução CENP, de 6/12/03). Segundo essas normas, observadas as diferentes demandas e expectativas da clientela escolar, tais atividades são executadas por professor de Educação Física, em aulas programadas, com horário próprio, ministradas, inclusive, em horário noturno ou aos sábados, às quais os alunos podem, mediante opção, aderir.

No caso da Capoeira, importante herança cultural que exerce influência quanto à sociabilidade e incorpora elementos musicais, culturais e folclóricos da história brasileira, consoante destaca o titular da Pasta da Educação, a nova Proposta Curricular aborda o seu estudo e a sua prática, no decorrer da escolarização, especificamente na 8a série do ensino fundamental.

Expostas, assim, as razões que me induzem a vetar, totalmente, o Projeto de lei n° 809, de 2003, restituo o assunto ao oportuno reexame dessa ilustre Assembléia.

Reitero a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.

José Serra

GOVERNADOR DO ESTADO

A Sua Excelência o Senhor Deputado Barros Munhoz, Presidente da Assembleia Legislativa do Estado.

